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EMQUESTÃO/o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

A coragem é a dignidade sob pressão 
Ernest Hemingway 

	‘2111:0111~1111•• 

A afronta d 
F ERNANDO Lyra, o 

primeiro ministro da 
Justiça da Nova Re-
pública, reuniu urna 
única vez o Conselho 
de Defesa dos Direi- 

tos da Pessoa Humana. Não 
para deliberar, mas para ce-
lebrar o dia internacional 
dos direitos humanos. Co-
mo homenagem à resistên-
cia ao autoritarismo por 
parte da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, levou o 
Conselho para o Rio de Ja-
neiro naquele 10 de dezem- 

bro de 1985. Do anfitrião 
Herman Baeta, então presi-
dente da entidade, ouviu 
uma grave sentença: "O sal-
do da existência desse Con-
selho é inteiramente nega-
tivo." 

Rubens Paiva foi o .  
exemplo que Baeta usou 
para comprovar sua afirma-
ção. "Afronta-nos esse pas-
sado obscuro", disse, pro, 
pondo, que, dali por diante,_ 
o Conselho se dispusesse a 
investigar também os "cri-
mes de colarinho branco". 

Tania Fusco 

B RASÍLIA -- Dois livros de atas tão sigilosas 
que já tiveram até um funcionário encarre-
gado exclusivamente de sua guarda. Dois 
livros que contam a história de 53 reuniões 
secretas do Conselho de Defesa dos Direitos 

da Pessoa Humana, que, corno o nome indica, tem 
o objetivo de zelar pelo cumprimento das normas 
de respeito aos direitos humanos, inscritos na 
Constituição e na Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem. Liberadas, as atas revelam que até 
mesmo o sagrado direito do voto livre e soberano 
de seus conselheiros foi desrespeitado. Dezenove 
anos de história e uma constatação: como a maio-
ria das comissões especiais de investigação no 
Brasil, o Conselho acolheu denúncias, prometeu 
solução e não solucionou nada. 

De 1968, quando foi instalado, até setembro de 
1986, foram abertos 312 processos, só 62 foram 
julgados, ninguém foi punido nem acusado ou 
responsabilizado formalmente por desrespeito aos 
direitos humanos. Em 1971, quando o Conselho 
ameaçou exercer seu legítimo direito de pedir a 
instalação de uma comissão parlamentar de in-
quérito para apurar as circunstâncias do "desapa-
recimento" do advogado e deputado cassado Ru-
bens Paiva, o governo golpeou o direito humano 
do voto livre e pressionou os conselheiros para 
votarem o arquivamento do processo. 

"Impedir ou tentar impedir, mediante violên-
cia, ameaças ou assuadas, o regular funcionamen-
to do Conselho de Defesa tios Direitos da Pessoa 
Humana ou de comissão de inquérito por ele 
instituída, ou o livre exercício das atribuições de 
qualquer de seus membros, constitui crime com 
pena prevista no artigo 329 do Código Penal". Isso 
está previsto no artigo oitavo do regimento do 
Coriselho, aprovado em 16 de março de 1964. Na 
sessão do dia 10 de março de 1980, o conselheiro 
Benjamin Albagli fez registrar em ata que, nove 
anos antes, havia votado pelo arquivamento do 
processo Rubens Paiva sob pressão do exército. 

Rubens Paiva foi preso por questões políticas 
em sua casa, no Rio de Janeiro, em 10 de janeiro de 
1971, e nunca mais apareçeu. Os arquivos do 
Conselho têm 134 denúncias de "desaparecimen-
tos"; algumas delas se transformaram em proces-
sos:-Como o de Rubens-Palva, todos foram invaria-
velmente arquivados. 

"Ninguém será arbitrariamente preso, detido 
ou exilado" — reza o artigo nono da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, a bíblia do 
Conselho. Muitos dos desaparecidos não foram 
sequer admitidos como presos pelos órgãos da 
repressão. No entanto, na maioria dos casos de 

. desaparecimento existem testemunhos de pessoas 
que tiveram contato com o desaparecido em al-
gum cárcere do sistema repressor. De posse dessas 
informações, o Conselho nunca convocou uma 
testemunha para depor. 

Em 1981, já em pleno processo de abertura 
política, chegou ao órgão a denúncia do martírio 
de Inês Etienne Romeu, torturada durante seis 
meses numa casa em Petrópolis utilizada clandes-
tinamente pela repressão política. O conselheiro 
Benjamin de Moraes, professor catedrático de 
Direito Penal de Minas Gerais, foi designado rela-
tor desse processo. Não o relatou. Na reunião do 
dia 20 de maio último esse processo voltou à pauta 
do Conselho, agora tendo como relator o professor 
Barbosa Lima Sobrinho. Na denúncia, redigida 
pela própria torturada, há indicações precisas das 
características de seus carrascos, seus codinomes 
e órgãos onde serviam. Um deles, o médico Amil-
car Lobo, já admitiu em uma dezena de entrevis-
tas seus contatos com Inês no cárcere. O Conselho 
resolveu convocá-lo para depor. Mas, quatro me-
ses depoís, Lobo ainda não foi convocado. 

"Ele será convocado, apenas decidimos reunir 
dados de outros envolvimentos em torturas por 
parte do dr. Lobo, para depois interrogá-lo." É o 
que garante o dr. Márcio Thomas Bastos, conse- 

, lheiro representante da OAB e membro da comis-
são especial indicada também em maio para co-
lher novos dados nos processos de desapareci-
mento. 

De 1968, quando foi insta-
lado, até hoje, o Conselho 
de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana abriu 
mais de 300 processos e 
julgou mais de 60 casos de 
violação. Ninguém foi pu-
nido. Nem acusado ou res-
ponsabilizado formalmen-
te. Liberadas, as atas até 
então sigilosas do Conse-
lho revelam atitudes ambí-
guas, pusilânimes e omis-
sas de seus membros. São 
denúncias acolhidas e pro-
vidências engavetadas. A 
história de suas 53 reu-
niões secretas é um triste 
repertório de tragédias co-
mo a do deputado Rubens 
Paiva, que o general Golbe-
ry dizia ser o principal es-
queleto nos armários do re-
gime. Existem outros. 

Os desaparecidos por força circunstancial são 
os fantasmas da história do Conselho. O processo 
Rubens Paiva, por exemplo, forçou o governo a 
alterar a composição e o esquema das reuniões do 
Conselho. Até então o órgão era composto pelo 
ministro da Justiça — que o preside sempre —, os 
presidentes da Ordem dos Advogados do Brasil, 
da Associação Brasileira de Imprensa, da Associa-
ção Brasileira de Educação, um professor catedrá-
tico de Direito Constitucional de uma Universida-
de federal, líderes da maioria e da minoria na 
Câmara e no Senado Federal. O regimento rezava 
que as deliberações do Conselho seriam publica-
das com prioridade no órgão oficial da União e dos 
estados. 

No dia 15 de novembro de 1971, depois da 
quase derrota do governo na votação do processo 
Rubens Paiva, um projeto de lei de autoria do 
senador da Arena baiana, Rui Santos, ampliava a 
composição do Conselho, dando assento também 
a representantes do Ministério das Relações Exte-
riores, do Conselho Federal de Cultura, do Minis-
tério Público Federal e de mais um professor 
catedrático de Direito Penal. Isso garantia a maio-
ria do governo nas votações. Em janeiro de 1972, o 
decreto 69.923 tornou secretas as reuniões, salvo 
decisão contrária da maioria absoluta. E as atas 
ganharam um guardião oficial. 

Um Conselho faz-de-conta seguiu até 1973 
brincando de cuidar dos direitos humanos. Em 
outubro de 1972, por exemplo, o conselheiro Ben-
jamim Albagli fez questão de registrar em ata uma 
moção alusiva ao Dia da Criança. Antes já havia 
celebrado a instalação de uma creche no Ministé-
rio da Justiça. Naquele ano, 18 brasileiros foram 
"desaparecidos" depois de presos — seis deles no 
Mês da Criança. Em agosto de 1973 o governo 
Mediei acabou de uma vez com o faz-de-conta 
democrático: o Conselho só voltou a funcionar em 
maio de 1979, já no governo Figueiredo, com o 
senador Petrônio Portela comandando a pasta da 
Justiça. 

"Ninguém será submetido à tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou degra-
dante", diz o artigo 5 da Declaração dos Direitos 
Universais do Homem. 

Cento e trinta e quatro brasileiros, presos 
políticos, "desapareceram" entre 1964 e 1975 —
dos quais 78 em 1973 e 1974. As denúncias de 
tortura lotaram os arquivos e os armários do 
Conselho, que nem chegou a formalizá-las com 
precisão. Na auditoria realizada no órgão, em 
setembro do ano passado, descobriu-se que 98  

processos mencionados em atas, com apreciação e 
decisão, haviam desaparecido. Na desorganização 
reinante, onde as atas sequer eram assinadas 
corretamente, o processo de Rubens Paiva foi um 
desses sumidos. É preciso lembrar que, em abril de 
1981, ele havia sido requisitado pelo gabinete do 
ministro Abi-Ackel para nunca mais voltar. Foi-se 
o original, porém uma cópia guardada na Divisão 
de Segurança Interna do ministério possibilitou a 
reabertura das investigações. O Conselho espera 
agora o pronunciamento da justiça militar para 
decidir o destino de seu processo mais famoso. 
Imaginem o que será resolvido. 

Os desaparecidos não saem da pauta do Con-
selho. Embora o próprio ministro da Justiça, Pau-
lo Brossard, julgue que "tanto tempo depois" seja 
impossível esclarecer a maioria dessas histórias 
macabras, os conselheiros da Nova República vêm 
tentando resgatar o que chamam de dívida históri-
ca. Um bom exemplo dessas violências sem patro-
no definido é a explosão da bomba no Riocentro, 
no dia 1° de maio de 1981. No dia 27 último, o dr. 
Márcio Thomaz Bastos pediu a reabertura desse 
famigerado processo, alegando o aparecimento de 
novas informações sobre as responsabilidades pe-
lo atentado. Na semana anterior, o major Leo 
Frederico Cinelli admitiu, em entrevista ao 
JORNAL DO BRASIL, que os responsáveis pelas 
bombas do Riocentro eram homens do sistema. 
Importante: em 1981, Cinelli chefiava a 2a  Seção 
do 1° Exército no Rio de Janeiro. 

Mais realista do que Bastos, o conselheiro 
Barbosa Lima Sobrinho, que desde 1979 atua 
como vice-presidente do Conselho, considera que 
a reabertura dos processos tem 'basicamente O 
mérito de "divulgar esses acontecimentos". 
Falta-nos condições para investigações conclusi-
vas, falta autonomia do executivo", diz ele. Essas 
frases foram ditas pelo homem que teve a paciên-
cia de ler durante mais de duas horas a carta-
depoimento de Inês Etienne Romeu, uma descri-
ção sem pudor ou complacência de todas as tortu-
ras e humilhações sofridas em seis meses de cárce-
re clandestino. A leitura foi feita na reunião, em 
maio último. O conselheiro representante da lide-
rança do PMDB na Câmara, deputado Luís Henri-
que, que foi tomado pelo sono e cochilou na maior 
parte da leitura. 

- "Uns cochilaram, outros se emocionaram: De 
qualquer forma, eu tinha a obrigação de ler para 
mostrar a que ponto pode chegar a crueldade 
humana", diz Barbosa Lima. Para ele, a denúncia 
de desrespeitos aos direitos humanos é uma "tare-

- fa de civilização". 
A violência muda seus objetivos, mas não 

morre. Nos últimos dois anos chegam diariamente 
ao Conselho cerca de 50 cartas denunciando viola-
ções dos direitos humanos nos conflitos agrários. 
É tal o volume de queixas que, no mês passado, o 
Conselho resolveu deslocar-se até Conceição do 
Araguaia — um dos principais focos do conflito —
para colher depoimentos. No dia 20 de setembro 
último, o ministro da Justiça e seus conslheiros 
foram até lá. Só que a reunião não se realizou. 
Brossard sentiu-se agredido com as manifestações 
de protesto, recusou-se a abrir a reunião, pegou 
seu chapéu e foi embora. Tudo ficou adiado para o 
próximo dia 27. A ver. 

Na Nova como na Velha República o papel do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Huma-
na é existir para oficializar uma luta que não se 
concretiza na prática. Em 1954, Bilac Pinto, depu-
tado da UDN paulista, propôs em projeto de lei a 
criação deste Conselho, sonho que passou por uma 
gestação de dez anos. Só em março de 1964 o 
presidente João Goulart assinou a lei de sua 
criação. Quinze dias mais arde era deposto e 
exilado. Mais quatro anos e o marechal Costa e 
Silva instalava o Conselho. Foi o único presidente 
que se dignou a participar de uma reunião em 
defesa dos direitos humanos. A assinatura que 
inaugura o livro, aliás, é do conselheiro Filinto 
Müller, representante da maioria no Senado. É o 
ex-chefe de polícia do Estado Novo, responsável 
por tanta tortura e também pela deportação para 
a Alemanha nazista de uma judia grávida: Olga 
Benario, que morreu nas prisões de Hitler. 

• 

Ratton: 
de olho 

no futuro 

Não só o Brasil — divi- 
dindo-se entre Curi-

tiba, Natal, Brasília e Rio 
— vive em ritmo de festi-
val; até o fim do ano, o 
cinema brasileiro viaja. 
Fernanda Torres foi ao Ja-
pão com seu belo trabalho 
em marvada carne; A 
dança dos bonecos estará 
esta semana na Alema-
nha; enquanto Vera de 
Sérgio Toledo brilha na 
Suécia, antes de embarcar 
para os EUA. Depois de 
Toronto, novo festival-
balanço se realiza em Aca-
pulco, não por acaso tendo 
o cinema na cabeça em seu 
cartaz-símbolo. Com  a 
atual produção brasileira 
tão atravancada, fica difí-
cil prever uma presença 
nacional igualmente signi-
ficativa em 88. A menos 
que a reação venha rápi-
da, Cuba, ano que vem, po-
derá ficar à míngua. Este 
dezembro estaremos ládir-
mes, com oito longas. E o 
doce imperialismo brasi-
leiro. 

Nem tudo é crise (I) Valério An-
drade tocando confiante o I Festi-
val de Natal, onde Leon IIirszman 

Roberto Santos terão homena-
gens especiais. 

Nem tudo é crise (II). Apesar de 
todas as dificuldades, Brasília 
acredita que o XX Festival será 
um sucesso. 

Nem tudo  é crise (III). A Man-
chete Vídeo vai a pleno vapor. De-
pois de Anjos da noite acaba de 
ganhar o filme de João Batista de 
Andrade, O país dos tenentes. Não 
será surpresa se Rádio pirata se-
guir o mesmo caminho. 

Sting será o Pilatos do Cristo de 
Martin Scorsese. 

Olho vivo: Creepozoids vem aí. 
É humor bizarro do melhor, dizem. 

M De São Paulo, Hilda achado 
teve seu curta-projeto Osasco não 
é para principiante aprovado, pa-
ra produção, pela Embra. 

E o dinheiro. quando? 
Robert Redford pensando em 

lançar seu Milagro Beannelel war 
em versão bilingue, in-
glés/ espanhol. Seguin-
do o modelo La bamba, 
que é um arraso. 

Gerard 	Depardieu 
não pára. Semana pas-
sada estava em Estocol-
mo curtindo o lança-
mento de Jean de Fio-
rette. Aqui, quando, o 
filme? 

F. Murryay Abraham 
em Roma, filmando 
Russicum de Pasquasle 
Squittieri, um thriller 
passado no Vaticano. 
Ele gostou do clima de 

nome da rosa... 

Até terça-feira — quando come-
ça o curso Linguagem cinemato-
gráfica: o cinema dominante e o 
filme clássico narrativo. de João 
Luiz Vieira — o Estação Botafogo 
estará aceitando inscrições. 

Gleb Panfilov anunciando em 
Roma refilmagem de Mãe. No 
elenco. a mulher de Panfilov. Iri-
na Churikova, além de Gianmaria 
Volonté. 

Do Rio, Aída Marques viu agro, 
vado seu curta-projeto, Sem 
tulo. 

Nascido para matar, o novo fil-
me de Kubrick, faturando bem eni .  
Londres. Chega ao Brasil em de- : 
zembro. É o chamado Natal pesar 
do. Aguardem. 

Debbie Reynolds, Mel Tormé, 
Dean Stockwell e Julie AndrewS

, 
 

fazendo coral no balcão da ponte. -  
Nikita Mikhaikov olhou para Pala- s - 
ma Picasso e não entendeu Ihufas, 
Todos fugindo dos terremotos de 
Los Angeles. 

Vamos ao cinema? Tem Leda • 
Diniz, Um trem para as 
estrelas, 	Anjos 	dâ 
noite 

.2s1 • Um painel dos curta- 
metragens recentes, pre- 

3 miados nos festivais de 
Brasília, Gramado e 
Fortaleza, eis o que o 
Estação Botafogo estará 
mostrando a partir da 
próxima quinta-feira, 
dia 15. Entre os títulos 
programados, Joilson 
Marcou, de Hilda Ma- 

a baia: de Ricardo Favilla, são 
curtido 

chado, Impresso a bala, 

dois destaques. 
• 

Correndo de novo 
Ainda nem bèm o distinto público se tranqüili-

zou dos sobressaltos de O predador e a máquina já 
começa a se movimentar. Arnold Schwarzenegger 
é The running man (o corredor), mais um filme de 
ação. "Temos muita confiança em Arnold", anun-
ciam os produtores. Por via das dúvidas, os anún-
cios de página inteira já estão no Variety — a 
bíblia do show-biz americano. Eles definitivamen-
te não refrescam. 

Queremos 
ver 

O Brasil é feito um pai 
perverso: dá o brinquedo, 
deixa a gente tomar gosto 
e depois tira. Está sendo 
assim com esta história de 
fitas videocassette originais 
— as agora chamadas 
piratas porque não 
submetidas ao crivo oficial. 
Que os distribuidores 
brasileiros queiram 
proteger seus interesses, 
compreende-se, mas não 
penalize a gente. É preciso 
estudar uma fórmula que 
permita o acesso aos 
filmes inexistentes com o 
selo oficial. Afinal, com o 
estrangulamento da 
exibição dos chamaaos 
filmes de arte no circuitão, 
restava apenas o vídeo 
como a tal janela para o 
mundo. Hoje, se não 
totalmente fechada, posta 
em clima de 
clandestinidade. Assim fica 
ainda mais difícil. 

Em ação 
Enquanto seu A dança dos bonecos 
continua cumprindo brilhante 
trajetória, Helvécio Ratton não pára. 
Ainda agora, com Alfredo Orós, acaba 
o roteiro de seu próximo filme, Era 
uma vez em Brasília (ou o amor no 
tempo da guerrilha urbana), pensa em 
Felipe Camargo para estrelá-lo. E 
mais. Com  o apoio da Secretaria de 
Cultura do estado de Minas, luta para 
a implantação de "um pólo mineiro 
de bases modernas". Com as 
tentativas realizadoras do Nordeste 
para obter um pólo nordestino 
correndo paralelo, o cinema brasileiro 
pode encontrar aí novas veias de 
vitalização, espera-se. 

Impresso 
cota bem 



Giorgio Strehler 
em vídeo 

Intercâmbio 
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O direito 
ao 
óbito 

assado 
deveria retornar aos seus 
postos do conselho, aban-
donados em 1971, após o 
arquivamento do processo 
Rubens Paiva, não enviou 
sequer um de seus represen-
tantes. Só o ministro repre-
sentava o.partido. Suas pa-
lavras: "Essa reunião é uma 
homenagem a todos os que 
se insurgiram contra a farsa 
do autoritarismo, a farsa de 
se parecer democrático, 
sendo ditadura." 

Verba volant, sctipta 
sunt. 

enaltecido a atuação do ex-
ministro Ibrahim Abi-
Ackel. "Os auxiliares do ex-
ministro fizeram constar re-
ferências elogiosas ao mi-
nistro e ao conselheiro Al-
bagli, que não correspon-
dem à realidade", registrou 
Duarte, exibindo na sessão 
festiva a fragilidade do ór-
gão, onde era possível até 
mesmo a produção de atas 
com informações inverí-
dicas. 

O PMDB, convidado de 
honra, que nessa reunião 

Sem esquecer de fornecer 
subsídios para que a nova 
legislação constitucional e 
ordinária "pudesse ser mo-
derna e democrática". 

"Se isso naõ acontecer, 
não terá sentido nossa exis-
tência" — foram suas pala-
vras registradas na ata da 
primeira reunião pública do 
Conselho. Que registra tam-
bém uma cobrança do con-
selheiro Sérgio Duarte: 
uma retificação na ata ante-
rior, onde constava que o 
presidente da OAB teria 

ÃO posso e não quero admitir que, em 
meu País, se faça desaparecer, assim, 
por tanto tempo, uma pessoa humana." 
Esse é um trecho da primeira peça do 

processo Rubens Paiva, no Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana, parte do texto da ,  

carta de Eunice Paiva, mulher do deputado desa-
parecido, enviada ao ministro da Justiça, Alfredo 
Buzaid, em 11 de março de 1971, 50 dias depois da 
prisão de seu marido. Um sucinto "processe-se", 
levando a assinatura de Buzaid, inicia a dolorosa 
trajetória do caso Rubens Paiva no órgão encarre-
gado de zelar pelos direitos humanos no ministé-
rio da Justiça. 

Dezesseis anos depois, 179 páginas, dezenas 
de carimbos e assinaturas em papéis já amareleci-
dos contam uma história sem fim e obrigam 
Eunice Paiva a admitir que no seu pais se fez 
desaparecer, assim, por tempo indeterminado, 
muitas pessoas humanas — mais precisamente, 
128 na lista da Comissão do Conselho que, nova-
mente, diz que vai investigar os desapareci-
mentos.  

Em outubro do ano passado o processo Ru-
bens Paiva voltou a pauta do Conselho pela sexta 
vez. Agora o relator é o professor Barbosa Lima 
Sobrinho, conselheiro representante da Associa-
ção Brasileira de Imprensa, que gastou sete pági-
nas para relatar seu voto pedindo a reabertura do 
processo e encerra indagando: "Afinal, o que é que 
se pleiteia? Nada mais do que o direito a uma 
certidão de óbito. O direito à posse dos restos para 
o ritual das homenagens póstumas. E é com um 
sentimento de profunda humilhação que vejo o 
meu país recorrer a um pleito dessa natureza, à 
procura de um túmulo ignorado." 

O advogado e deputado cassado Rubens Pai-
va foi preso em sua casa no Rio de Janeiro no dia 
20 de janeiro de 1971. Um mês depois o ministro 
Buzaid pessoalmente assegurou a sua mulher de 
que ele estava vivo e bem tratado, embora tivesse 
sofrido "alguns arranhões", nas mãos do Exército. 
Oficialmente, no entanto, o Exército jamais assu-
miu essa guarda. A afirmação de Buzaid, relatada 
por Eunice em carta ao deputado Oscar Pedroso 
Horta, então líder do MDB, de 22 de fevereiro de 
1971, faz parte do processo, onde constam tam-
bém afirmações de pessoas, como a professora 
Cecília Viveiros de Castro, presa na mesma época, 
e do médico Arnficar Lobo, que servia nos órgãos 
de segurança, dando conta de tê-lo visto torturado 
no quartel da Policia do Exército, na rua Barão de 
Mesquita, no Rio de Janeiro. 

Rubens Paiva saiu preso de sua casa, esteve 
detido e desapareceu. Como desaparecido, inco-
moda há 16 anos. Em 1971, o julgamento de seu 
caso pelo Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, órgão fraco num regime forte, 
ameaçou tanto que a simples possibilidade de 
uma decisão favorável à criação de uma comissão 
parlamentar de inquérito fez o governo decretar 
mudanças na composição desse Conselho faz-de-
conta Agora, quando tenta sua reabilitação como 
fórum capaz de zelar pelos direitos humanos, o 
Conselho promete que, se a Justiça Militar e a 
Justiça Civil, que também reprocessam o caso 
Rubens Paiva, não chegarem a resultados positi-
vos, usará, com recurso final, a criação da CPI 
para investigar o fato. Isso está prometido no voto 
de Barbosa Lima da sessão de 24 de outubro do 
ano passado. 

O ministro Brossard insiste que, se o Conselho 
conseguir "clarear" um só caso dos desaparecidos, 
terá cumprido seu papel histórico. 

— Isso me faria muito feliz -- finaliza. 
Si fecisti, nega. 

66  o apelo de dois amigos — um deles Pedro 
Calmon — me levou à convicção de que 
meu voto, determinando a instauração 
de Comissão Parlamentar de Inquérito 

para apurar o desaparecimento do deputado Ru 
bens Paiva seria, efetivamente, inaceitável e inad-
missível para o Exército, como havia declarado 
repetidas vezes o senador Eurico Rezende." O 
texto é do professor Benjamin Albagli e está 
registrado, a seu pedido, na ata da 28a sessão do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Huma-
na, do dia 10 de março de 1980 — nove anos depois 
da primeira decisão pelo arquivamento do pro-
cesso. 

Albagli não conheceu Rubens Paiva, mas os 16 
últimos anos da história de sua vida estiveram 
ligadas à história sem ponto final do deputado. 

O arquivamento do processo de Rubens Paiva 
foi decidido na 10 a  reunião do Conselho, no dia 1 °  
de agosto de 1971, sete meses depois do seu 
desaparecimento, numa sessão presidida pelo mi-
nistro da Justiça, Alfredo Buzaid, do governo 
Mediei. O voto favorável de Albagli foi fundamen-
tal: somou-se ao dos Conselheiros Pedro Calrnon, 
Eurico Rezende, líderes da arena no senado e na 
câmara, e Geraldo Freire, contra os votos pela 
CPI de Danton Jobim, Cavalcanti Nunes, Pedroso 
Horta e Nelson Carneiro. Buzaid foi o voto do 
desempate e deu maioria ao arquivamento. 

Mas em 1979, quando o Conselho presidido por 
Petrônio Portela, no governo Figueiredo, retoma 
suas atividades paralisadas durante seis anos, 
Albagli muda de postura. Já na primeira reunião 
(a 24a da história do Conselho) apóia solitário o 
representante da OAB, Seabra Fagundes, que 
pede a suspensão do sigilo das reuniões. Corajoso, 
propõe a reabertura dos processos envolvendo 
torturas. -<?uatro sessões mais tarde, registra em 
ata sua culpa, e aponta o companheiro Calmon 
como um dos responsáveis pela pressão irresistí-
vel que o obrigou a mudar seu voto em favor do 
governo. • 

Como se a cruz fosse sem destino, passa a pedir 
vistas a todos os processos de desaparecidos, 
denuncia a falta de independência dos membros 
dos Conselhos e, obcecado, passa a colecionar 
informações sobre o desaparecimento de Rubens 
Paiva. Material agora utilizado pelo Conselheiro 
Barbosa Lima Sobrinho para abastecer o proces-
so, que pretende esclarecer as circunstâncias e as 
responsabilidades no desaparecimento de Rubens 
Paiva. 

Em 1981, na sessão de 24 de março, Albagli pede 
a reabertura do processo Rubens Paiva, alegando 
ter novas informações e encerra sua participação 
com a frase: "Quem nos guardará dos nossos 
guardas?" O homem que não teve coragem de 
enfrentar o general Médici incomodou muito o 
ministro Abi-Ackel, cobrando rigidez no esclareci-
mento da morte do procurador-geral da Justiça de 
Pernambuco, Pedro Jorge Melo, denunciando o 
caso Marli (a mulher obstinada que, no Rio de 
Janeiro, procurava os assassinos de seu irmão 
entre soldados da PM), bradando contra a prisão e 
a tortura do cantor português Sergio Godinho, em 
1982, e defendendo a adesão do Brasil ao Pacto de 
San José da Costa Rica, de proteção aos direitos 
humanos no continente. 

Albagli morreu no ano passado. Deixando um 
dossiê de 252 páginas sobre o caso Rubens Paiva. 
Seu substituto no Conselho, Alberto Venâncio 
Filho, inaugurou sua participação registrando em 
ata (sessão de 23 de setembro de 1986) a culpa do 
professor Albagli pelo voto cedido ao governo, e 
"que o atormentou pelo resto de seus dias." 

Requiescant in pace. 
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Em um ato EATRO Macksen Luiz 

Divulgação, 

Bruna Lombardi e Paulo José em Eu te amo 

Do cinema para o palco 
O diretor Arnaldo Jabor experi-

menta o palco com a montagem de 
Eu te amo, estréia marcada para o 
dia n; no Teatro de Arena. Basea-
do Mo filme que Jabor lançou em 
1982,'"a peça guarda do original a 
situação-base (um encontro de casal 
num momento emocionalmente di- 

Elizabeth Savana, Kito Junqueira e 
Cláudia Gimenez ensaiam Lua nua, de 
Leilah Assumpção, cuja estréia acontece 
no Teatro Nelson Rodrigues em novem-
bro, no Museu do Teatro, em Botafogo. O 
Museu está abrindo seu espaço para gru  
pos que desejem ensaiar. Boa notícia. 

Camilla Amado volta na terça-feira ao 
seu Momentos, agora no horário alterna-
tivo do Teatro dos Quatro. São textos de 
Rubem Braga, Rachel de Queiroz, Paulo 
Mendes Campos e Clarice Lispector, sob 
direção de Italo Rossi. 

Na Escola de Teatro Martins Penna 
(Rua 20 de Abril, 14) pode ser vista a 
exposição Oficina: um agito permanente, 
uma revisão da trajetória do grupo pau-
lista. 

Depois de interrupção de uma semana 
está de volta ao Teatro Casa Grande O 
mistério de Irma Vap. 

Uma forma de emoção ou Dez anos 
sem Chaplin reúne pesquisa sobre o ator 
Charles Chaplin e o personagem Caril-
tos; em cena às segundas e terças no 
Teatro Benjamin C,onstant. 

Foram divulgados os premiados no VI 
Concurso Nacional de Dramaturgia para 
Bonecos: Ana Deveza Mendonça com 
Trem de lata (1° premio); Antônio Carlos 
dos Santos com Terra de sete palmos (2°); Arnaldo Santos Lopes com A ineri,Ina 
do catavento (3°). 

Estão abertas até o final de outubro as 
inscrições para ocupação do Teatro Vil-
la-Lobos no período de abril a setembro 
de 1988. 

O Centro Internacional de Teatro Contemporâ-
neo, que acaba de ser instalado no Rio com o objetivo 
de promover intercâmbios entre profissionais do tea-
tro estrangeiro e brasileiro, já está com programação 
intensa. Depois dos workshops de Eugenio Barba será 
a vez da oficina do diretor italiano Pino di Buduo, a 
partir de amanhã. No dia 26 tem inicio o curso 
Técnicas de Edição de Vídeo, com atores, técnicos e 
teóricos do Piccolo de Milão e da Universidade de 
Roma. Para novembro estão previstos o curso de 
dramaturgia teatral através do ator, com o grupo 
Tascabile, de Bergamo, exercícios de Brechet, com o 
diretor e teórico italiano Giuseppe Pastora, e uma 
interessante resenha de vídeos. Entre os vídeos a 
serem exibidos estão Concerto para um só ator, de 
Carmelo Bene; A tu per tu, de Edoardo di Filippo; 
Arte representantiva premeditada e Arlequim, de 
Dario Fo; Macbeth escondido, de Vittorio Gasmann; e 
O teatro de Strehier, uma introdução do próprio 
diretor Giorgio Strehler à sua fascinante obra de 
palco. 

1  róximas estréias 
A temporada carioca está, corno a 

primavera, florescendo. As estréias das 
Ultimas semanas reconciliam o espetácu-
lo com o prazer, a inteligência com a 
reflexão. E a julgar pelas estréias anun-
Ciadas, muitas manterão o bom nível 
profissional das recentes montagens. 
Reabrindo o Teatro do Renascença Clu-
be (Rua Barão de São Francisco, no 
Andara), volta Dois perdidos numa noi-
te suja, de Plínio Marcos, na interpreta-
ção de Antonio Pompeo e Paula°, A 
partir de sexta-feira. No final do mês, no 
Teatro Glauca Rocha, Ladrão que rouba 
ladrão..., de Dario Fo, com direção de 
Gianni Ratto, marca o retorno do casal 
Herson Capri e Malu Rocha à obra do 
autor italiano. Também para o final de 
outubro, no Teatro da Cidade, Ataliba, a 
gata Safira, da dupla Hamilton Vaz Pe-
reira e Fausto Fawcett. No elenco: Debo-
ra Bloch, Pedro Cardoso, Lena Britto e o 
próprio Hamilton. 

No dia 28 de outubro, no Teatro Va-
nucci, inicia temporada A Nona, de Ro-
berto Cossa, direção de Guilherme Cor-
rêa, com Wanda Kosmo, Breno Bonin e 
Ana Rosa, entre outros, no elenco. A 
comédia de Louis Verneuil Prima com 
chantilly é a novidade para início -de 
novembro no Teatro da Praia. Paulo 
Figueiredo está na direção e no elenco, 
ao lado de Elizangela, Rogério Fabiano, 
Eliana °valia. O lobo de ray-ban, texto 
de Renato Borghi, promete reabrir no 
próximo mês o Teatro Glaucio Gill; e 
Maturando, a mais nova montagem do 
grupo Mansamente (manipulação de bo-
necos), ocupará o Teatro Cacilda Becker, 
no dia 5 de novembra 

afirma que "a peça ficará em cartaz 
um ano, no mínimo, podendo se 
estender por dois anos. A previsão 
inicial é o período de novembro de 
87 a março de 88, no Rio, e de abril 
a julho de 88, em São Paulo. De-
pois excursão pelo país de seis a 
oito meses". 

fícil para os dois), mas acrescida da 
perspectiva do tempo. Bruna Lom-
bardi e Paulo José interpretam no 
palco os personagens Maria e Pau-
lo, que no cinema estavam a cargo 
de Sonia Braga e Paulo César Pe-
réio. Nesta nova atividade, Jabor 
começa com Opimo. A produção 


